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TERMO ADITIVO N. TERMO ADITIVO N. TERMO ADITIVO N. TERMO ADITIVO N. 125125125125/201/201/201/2014444    
 
 

Termo Aditivo ao Contrato n. 063Termo Aditivo ao Contrato n. 063Termo Aditivo ao Contrato n. 063Termo Aditivo ao Contrato n. 063/2013/2013/2013/2013, cujo , cujo , cujo , cujo 
objeto é a prestação de serviços técnicos objeto é a prestação de serviços técnicos objeto é a prestação de serviços técnicos objeto é a prestação de serviços técnicos 
especializados e continuados nas áreas de especializados e continuados nas áreas de especializados e continuados nas áreas de especializados e continuados nas áreas de 
edificações e de eledificações e de eledificações e de eledificações e de eletrotécnica, autorizado etrotécnica, autorizado etrotécnica, autorizado etrotécnica, autorizado 
pelo Senhor pelo Senhor pelo Senhor pelo Senhor Eduardo CardosoEduardo CardosoEduardo CardosoEduardo Cardoso, Secretário de , Secretário de , Secretário de , Secretário de 
Administração e Orçamento, à fl. Administração e Orçamento, à fl. Administração e Orçamento, à fl. Administração e Orçamento, à fl. 426426426426 do  do  do  do 
Pregão n. 076/2013, que entre si fazem o Pregão n. 076/2013, que entre si fazem o Pregão n. 076/2013, que entre si fazem o Pregão n. 076/2013, que entre si fazem o 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 
e a empresa Liderança Limpeza e e a empresa Liderança Limpeza e e a empresa Liderança Limpeza e e a empresa Liderança Limpeza e 
Conservação Ltda., em conformiConservação Ltda., em conformiConservação Ltda., em conformiConservação Ltda., em conformidade com a dade com a dade com a dade com a 
Lei n. 8.666/1993.Lei n. 8.666/1993.Lei n. 8.666/1993.Lei n. 8.666/1993. 

 
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado o 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário 
da União, inscrito no CNPJ sob n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves 
Júnior, n. 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, 
Senhor Eduardo Cardoso, inscrito no CPF sob o n. 017.461.409-84, residente e 
domiciliado nesta Capital, e, de outro lado, a empresa LIDERANÇA LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., estabelecida na Rua Antônio Mariano de Souza, n. 775, 
Ipiranga, São José/SC, CEP 88111-510, telefone (48) 3733- 3101, e-mail 
lideranca@lideranca.com.br, inscrita no CNPJ sob o n. 00.482.840/0001-38, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Gerente 
Comercial, Senhor Willian Lopes de Aguiar, inscrito no CPF sob o n. 028.383.199-
57, residente e domiciliado em São José/SC, têm entre si ajustado o seguinte 
TERMO ADITIVO:    

    
    
CLÁUSULA PRIMECLÁUSULA PRIMECLÁUSULA PRIMECLÁUSULA PRIMEIRA IRA IRA IRA ---- DO P DO P DO P DO PRRRRAZOAZOAZOAZO 
 
1.1. O prazo de vigência de que trata a Cláusula Quarta 

do Contrato n. 063/2013 fica prorrogado até 30/11/2014. 
 
1.2. A vigência ora estabelecida poderá ser prorrogada, 

no interesse da Administração, por meio de termos aditivos, até o limite de 44 
(quarenta e quatro) meses e 12 (doze) dias. 

    
    
CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA CLÁUSULA SEGUNDA ---- DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA  DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA  DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA  DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA 

VINCULADAVINCULADAVINCULADAVINCULADA    
 
2.1. A Cláusula Décima Sexta do Contrato n. 063/2013 



fica alterada, passando a ter a seguinte redação: 
 
“16.1. A Contratada deverá solicitar autorização do 

TRESC para: 

a) resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação – os valores despendidos com o pagamento de verbas 
trabalhistas previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas rubricas 
indicadas no artigo 4º da IN TSE n. 5/2014, desde que comprovado tratar-se dos 
empregados alocados pela empresa contratada para prestação dos serviços 
contratados; e 

b) movimentar os recursos da conta-depósito vinculada 
– bloqueada para movimentação – diretamente para a conta-corrente dos 
empregados alocados na execução do contrato, desde que a finalidade seja o 
pagamento de verbas trabalhistas que estão contempladas nas mesmas rubricas 
indicadas no artigo 4º da IN TSE n. 5/2014. 

16.2. Para o resgate dos recursos da conta-corrente 
vinculada (alínea “a” da subcláusula 16.1) – bloqueada para movimentação –, a 
empresa deverá apresentar ao Secretário de Administração e Orçamento do 
TRESC os documentos comprobatórios do pagamento.  

16.3. O Secretário de Administração e Orçamento do 
TRESC expedirá, após a confirmação do pagamento das verbas trabalhistas, a 
autorização de que trata a subcláusula 16.1 e a encaminhará ao Banco do Brasil 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa.  

16.4. Na situação descrita na subcláusula 16.1, “b”, o 
TRESC solicitará ao banco público oficial que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
partir do seu requerimento, apresente os respectivos comprovantes de 
depósitos. 

16.4.1. A Contratada deverá apresentar ao Secretário 
de Administração e Orçamento, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da 
data da transferência dos valores liberados para a conta-corrente do beneficiário, 
o comprovante de quitação das indenizações trabalhistas.  

16.5. Quando os valores a serem liberados da conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação – referirem-se à rescisão do 
contrato de trabalho entre a empresa contratada e o empregado alocado na 
execução do contrato, com mais de 1 (um) ano de serviço, o TRESC deverá 
requerer, por meio da contratada, a assistência do sindicato da categoria a que 
pertencer o empregado, ou da autoridade do Ministério do Trabalho, para 
verificar se os termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos. 

16.6. Eventuais saldos remanescentes somente serão 
liberados à empresa após o encerramento do contrato, mediante a comprovação 
do pagamento das verbas trabalhistas.” 

    
    
CLÁUSULA CLÁUSULA CLÁUSULA CLÁUSULA TERCEIRATERCEIRATERCEIRATERCEIRA    ---- DA RATIFICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO 
 
3.1. Ficam inalteradas as demais disposições do 

Contrato n. 063/2013. 
 
 



 
 
E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, 

ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente 
Termo Aditivo pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, 
dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

 
Florianópolis, 7 de outubro de 2014. 
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EDUARDO CARDOSO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO  
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WILLIAN LOPES DE AGUIAR 
GERENTE COMERCIAL 
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SALÉSIO BAUER 
COORDENADOR DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE  

 
 
 
 
 

VALÉRIA LUZ LOSSO FISCHER 
COORDENADORA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

 
 
 

 
 


